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PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

SEXTA VARA

Processo nº. 19046-63.2012.4.01.3500

O recolhimento de custas é medida que pode ser providenciada pela parte recorrente independentemente de intimação. Na prática é o que se observa. O Código de Processo Civil abona esse tipo de conduta processual.
 Aliás, é o procedimento desejável para se conferir maior celeridade ao processo, evitando desse modo que se tenha de aguardar a abertura, por ato formal do juízo, de prazo para o recolhimento. Ganha-se tempo. 


No entanto, a sistemática da intimação para recolhimento não está afastada. O próprio CPC dispõe que “a insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias”. (art. 511, par. 2º)

Tratando-se de pressuposto objetivo para o conhecimento da peça recursal, a opção do legislador foi por uma sistemática mista que favoreça o duplo grau de jurisdição, acrescentando a via da intimação antes de se decretar a deserção do recurso. Não parece uma orientação frontalmente colidente com o princípio da duração razoável do processo.

A letra do inciso II do art. 14 da Lei 9.289, de 2006
 não justifica concluir pela desnecessidade da intimação no âmbito da Justiça Federal. A lei especial, neste aspecto, não consagra nenhuma novidade. 


Com efeito, embora o duplo grau de jurisdição não constitua uma garantia constitucional absoluta, não deve ele ser abalado por filigranas jurídicas, como a que distingue, sem razões precisas e sem finalidade definida, entre preparo insuficiente e preparo inexistente.
  

Sem ignorar a existência de precedentes judiciais em sentido contrário, passo a filiar-me à corrente que propugna pela necessidade de intimação também no caso de inexistência de preparo no ato da interposição do recurso, por ser essa a interpretação que observa a um só tempo tanto a sistemática legal em vigor para o recurso de apelação como a garantia, sem excessos, do duplo grau de jurisdição.

Por essas razões, indefiro pedido para que a Secretaria lavre certidão de trânsito em julgado da sentença (fls. 700).

Intime-se a parte recorrente para providenciar o preparo do recurso de fls. 686/98 no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção. 
Goiânia, 14 de agosto de 2013.
Carlos Augusto Tôrres Nobre

Juiz Federal

� Art. 511. No ato da interposição do recurso, o recorrente comprovará ... o respectivo preparo ... . 


� Art. 14, II – aquele que recorrer da sentença pagará a outra metade das custas, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de deserção. 


� Nessa linha de entendimento decidiu o Superior Tribunal de Justiça: “(...) A interpretação do art. 14, II, da Lei nº 9.289/96 não deve ser engendrada de forma a obstar a análise do recurso de apelação. (REsp 675.053/PE, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 10/10/2005, p. 233).


� Nesse sentido, cf. “(...) É firme o entendimento desta Corte, no sentido de que o prazo de cinco dias para efetivação do preparo da apelação, a teor do estabelecido na legislação que dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus (art. 14, inciso II, da lei 9.289/96), começa a fluir a partir da intimação do recorrente. (...)”. STJ, REsp 964.343/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 19/08/2008, DJe 24/09/2008.  
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